   SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

NOTA TÉCNICA Nº 012/2014
Interessado: Núcleo de Estudos Institucionais e Apoio Legislativo

Objeto: Proposta de Emenda Constitucional nº 291/2013 (origem PEC 53/2011 -apensada à PEC 505/2010). 

Constitucional. Ministério Público. Proposta de Emenda Constitucional nº 291/2015 – origem Pec 53/2011 – apensada à pec 505/2010. Alteração do artigo 128 CF/88. Regime disciplinar. Inconstitucionalidade.  Art. 60, § 4º, I e IV, CF/88. 1. A previsão de iniciativa privativa ao Procurador-Geral da República para elaboração de lei complementar específica, quanto ao regime disciplinar para os membros de todos os Ministérios Públicos, tende a abolir o princípio institucional da unidade, que se reveste de natureza de núcleo rígido constitucional. 2. Estatuto do Ministério Público. Reserva legal específica a ser observada tanto no âmbito do Ministério Público da União como do Ministério Público dos Estados 3. Autonomia institucional e administrativa do Ministério Público. Princípio assegurado pela Constituição. 4. O regime constitucional deferido ao Ministério Público detém natureza de cláusula pétrea, a inibir o contido na Proposta de Emenda Constitucional. 5. Inconstitucionalidade da Proposta de Emenda Constitucional nº 291/2013, no que pertine a redação dada ao § 7º, do artigo 128, da Constituição Federal, bem como quanto ao disposto em seu artigo 2º.
   
A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO externa seu posicionamento contrário à aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 291, de 2013, de autoria do Senado Federal, cuja origem consiste na PEC 53/2011, apensada à PEC 505/2010, para tramite conjunto, que possui a seguinte redação:
“Art. 1º Os arts. 93, 103-B, 128 e 130-A da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.93. .................................................................................
................................................................................................
VIII – o regime disciplinar dos magistrados observará o seguinte: 

a) o ato de remoção, suspensão ou disponibilidade fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça;

b) a suspensão poderá ser de até noventa dias e a disponibilidade poderá ser de até dois anos;

c) concluído o processo administrativo disciplinar, o tribunal ou o Conselho Nacional de Justiça, quando couber a pena de perda do cargo em decisão por voto de dois terços de seus membros, representará ao Ministério Público, no prazo de trinta dias, para a propositura da respectiva ação judicial, ficando o magistrado afastado de suas funções, com vencimentos proporcionais, até o trânsito em julgado da sentença;

d) deferido o arquivamento da representação ou julgada improcedente a ação judicial em decisão definitiva, o magistrado retornará às suas funções, com o pagamento da diferença das verbas remuneratórias e o cômputo para todos os fins do tempo de serviço;

e) o Ministério Público deverá pronunciar-se sobre a representação no prazo de noventa dias, sob pena de configurar infração disciplinar;

.......................................................................................”(NR)
“Art.103 B ............................................................................
................................................................................................
§ 4º.........................................................................................
................................................................................................
III – receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a suspensão e a disponibilidade com subsídios proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no inciso VIII do art. 93, sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;

.......................................................................................”(NR)

“Art.128....................................................................
.................................................................................

 § 7º Os Ministérios Públicos da União e dos Estados submeter-se-ão a regime disciplinar único, nos termos de lei complementar específica, de iniciativa privativa do Procurador-Geral da República, observado o disposto no inciso VIII do art. 93, cabendo a aplicação das medidas ali previstas ao colegiado superior e ao Conselho Nacional do Ministério Público, conforme o caso.” (NR)

“Art. 130-A. .........................................................................
................................................................................................

§ 2º ........................................................................................
III – receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a suspensão e a disponibilidade com subsídios proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no inciso VIII do art. 93, e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
......................................................................................” (NR)

Art. 2º Até que seja editada a lei complementar a que se refere o § 7º do art. 128 da Constituição Federal e observado o disposto na parte final do dispositivo, aplicar-se-á a todos os membros do Ministério Público o regime disciplinar do Ministério Público da União.

Art. 3º Não se admite, no regime disciplinar da magistratura ou do Ministério Público, a pena de aposentadoria compulsória com proventos proporcionais.

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 7 de agosto de 2013.”.
A proposta no que diz respeito à redação dada ao § 7º, do artigo 128, da Constituição Federal, bem como quanto ao disposto em seu artigo 2º, é inconstitucional.
O Ministério Público é instituição permanente e essencial à função jurisdicional, competindo-lhe a importante função de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, Constituição da República), de tal sorte que os princípios, as atribuições e garantias constitucionais da Instituição conferem sua própria dimensão constitucional, além de revelarem o seu verdadeiro e legítimo papel social. A supressão, restrição ou mitigação desses princípios e atribuições, representam a supressão e a restrição do próprio Ministério Público em sua dimensão elaborada pelo constituinte originário, que se traduz em conquista elementar ao sistema de direitos e garantias individuais, para assegurar o controle sobre o poder e a imparcialidade na execução do ofício inerente à Justiça, o que se insere no domínio das cláusulas pétreas (art. 60, § 4º, I e IV, Constituição Federal). 
A Constituição República estabelece como princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade a independência funcional (rt. 127, §1.º da CF), organizando Ministério Público brasileiro em dois segmentos: Ministério Público da União, que compreende o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e o Ministério Público dos Estados.
Tal estruturação estabelecida constitucionalmente implica duas consequências:  a) a não hierarquia entre os dois ramos distintos do Ministério Público (da União e dos Estados); b) a unidade institucional é princípio aplicável apenas no âmbito de cada Ministério Público.
A este propósito a doutrina: Hugo Nigro Mazzilli (Regime jurídico do Ministério Público, 6. ed. São Paulo: Saraiva, 207. p. 16); Alexandre de Moraes (Direto Constitucional, 19. Ed., São Paulo, Atlas, 206, p.547-548); José Afonso da Silva (Curso de Direto Constitucional Positivo , 28. Ed., São Paulo, Malheiros, 207, p.601).

Salienta-se que a própria Constituição, ao assentar que o Procurador-Geral da República é incumbido da representação do Ministério Público da União, enquanto os Ministérios Públicos estaduais são chefiados pelos respectivos Procuradores-Gerais de Justiça (CF., art. 128, §1.º e 3º), sinaliza inexistência de relação hierárquica entre o Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos Estados.
Nesse passo, observa-se o princípio constitucional da unidade, traduz-se no fato de que cada Ministério Público integra um só órgão, sob a direção de um só Procurador-Geral, na sua respectiva esfera de governo, inexistindo qualquer relação de dependência ou subordinação entre o Ministério Público dos Estados-membros e o Ministério Público da União.
De fato, o Ministério Público estadual não é representado e muito menos chefiado, pelo Procurador-Geral da República, eis que plena a autonomia do Parquet local em face do eminente Chefe do Ministério Público da União.

Mostra-se fundamental insistir na asserção de que o Ministério Público dos Estados-membros não está vinculado nem subordinado no plano processual, administrativo e/ou institucional, à Chefia do Ministério Público da União. (STJ, AgR noAgR no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº194.892 –RJ; Relator: Ministro MAURO CAMPBEL MARQUES; data do julgamento: 24.10.2012). 
Inadmissível, desse modo, como disposto na proposta da emenda referida, estabelecimento de iniciativa privativa ao Procurador-Geral da República para a elaboração de lei complementar específica, para disciplinar o regime disciplinar único aos membros dos Ministérios Público da União e dos Estados, pois lhe incumbe, unicamente, por expressa disposição constitucional a Chefia do Ministério Público da União.
Ora, a previsão de iniciativa privativa ao Procurador-Geral da República para elaboração de lei complementar específica quanto ao regime disciplinar para os membros de todos os Ministérios Públicos, nos termos dispostos na proposta de emenda constitucional, tende a abolir o princípio institucional da unidade, postulado que se reveste de natureza de núcleo rígido constitucional (CF, 127, § 1º), notadamente, porque como acima mencionado, se traduz em um dos elementos da Instituição a conferirem sua própria dimensão constitucional de modo que  sua eventual restrição ou mitigação, representa a supressão e a restrição do próprio Ministério Público em sua dimensão elaboradora pelo constituinte originário.
Não bastasse o quanto exposto, é necessário frisar que a referida previsão de iniciativa privativa ao Chefe do Ministério Público da União, nos termos propostos, fere também o princípio federativo, posto que significa tolher a autonomia dos Ministérios Públicos Estaduais, estabelecendo diferença hierárquica de tratamento em relação ao Ministério Público da União.
De fato, a inexistência de tal relação hierárquica é uma manifestação expressa do princípio federativo, onde atuação do Ministério Público Estadual não se subordina Ministério Público da União.
Tanto é verdade que o regime federativo se manifesta no âmbito do Ministério Público, que cada um dos seus ramos possui autonomia funcional e administrativa, iniciativa legislativa para criação extinção de seus cargos serviços auxiliares, e também essa mesma iniciativa em matéria orçamentária.

Com efeito, o conjunto de normas que integra o regime jurídico do Ministério Público Brasileiro, seja no âmbito da União, seja ainda no âmbito dos Estados, conta com reserva de lei específica, por força do disposto no art. 61, § 1º, II, “d”, e do art. 128, § 5º da CF.
O primeiro dispositivo (art. 61, § 1º, II, “d” da CF) comete ao Presidente da República a iniciativa privativa para a apresentação e projeto de lei, destinado a tratar das “normas gerais para a organização do Ministério Público”.

O segundo dispositivo (art. 128, § 5º da CF) dá ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados a iniciativa da edição de leis complementares, nos respectivos âmbitos federativos, estabelecendo “a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público”.

Em outras palavras, por expressa exigência constitucional (art. 61, § 1º, II, “d”) o ato normativo que cuida, de forma geral, da organização do Ministério Público, deve ser veiculado através de lei nacional, de iniciativa do Presidente da República, enquanto o ato normativo que fixa o Estatuto de cada Ministério Público deve ser veiculado por meio de lei complementar de iniciativa de cada Procurador-Geral (art. 128, § 5º da CF).

Destaca-se, nesse passo, que essa previsão da iniciativa legislativa e da autonomia institucional e administrativa não pode ser objeto de proposta de Emenda Constitucional tendente à sua abolição, pois o estabelecimento de um perfil constitucional mínimo ou essencial ao Ministério Público, deve ser compreendido como cláusula pétrea, haja vista veicular um direito fundamental que não é apenas do Ministério Público ou de seus membros, mas sim da sociedade (art. 60, § 4º, IV da CF).
Face ao exposto, conclui-se pela necessidade de rejeição da proposta de emenda constitucional, no que diz respeito à redação dada ao § 7º, do artigo 128, da Constituição Federal, bem como quanto ao disposto em seu artigo 2º, ante sua manifesta inconstitucionalidade. 
São Paulo, 27 de agosto de 2014.
Márcio Fernando Elias Rosa
Procurador-Geral de Justiça
wpmj/bacrp
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